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COMISSÃO DE SEGURANÇA SOCIAL E TRABALHO

ATA NÚMERO 186/XII/3.a SL

Aos vinte e seis dias do mês de março de 2014, pelas 12:00 horas, reuniu a Comissão de
Segurança Social e Trabalho na sala n.° 7 do Palácio de S. Bento, na presença dos
Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta
ata, com a seguinte Ordem do Dia:

1. Apreciação e votação das atas n.°s 183 a 185;

2. Discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.° 207/XII (3.a) (GOV)
- Procede à sexta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009,
de 12 de fevereiro;

3. Outros assuntos.

O Senhor Presidente da Comissão, Deputado José Manuel Canavarro (PSD), deu início à
reunião pondo em apreciação as atas n.°s 183 a 185, referentes às reuniões de 18, 19 e
20 de março, as quais, submetidas à votação, foram aprovadas por unanimidade.

No segundo ponto da Ordem do Dia, procedeu-se nos termos regimentais à discussão e
votação na especialidade da Proposta de Lei n.° 207/XII (3.a) (GOV) - Procede à sexta
alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, e da
proposta de alteração apresentada pelo GP do PCP para o n.° 2 do artigo 368.° do
Código do Trabalho.

Interveio em primeiro lugar o Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) que, em síntese,
explicou que, com a proposta de alteração apresentada, o GP do PCP recuperou o texto
constante de um projeto de lei anteriormente apresentado, com o intuito de não permitir
que o “crime” compense, ou seja, para que não ocorra o despedimento por extinção do
posto de trabalho com a finalidade de excluir determinados trabalhadores.

Por seu lado, o Senhor Deputado Pedro Roque (PSD) opinou que a proposta de alteração
apresentada pelo GP do PCP não constituía uma alteração substancial do Código do



Trabalho, o que denota uma postura imobilista por parte daquele grupo parlamentar,

razão pela qual o GP do PSD não poderá apoiá-la.

Também o Senhor Deputado Artur Rêgo (CDS-PP) usou da palavra esclarecendo o

sentido de voto contra do GP do CDS-PP.

O Senhor Deputado Nuno Sé (PS) deu conta do voto contra do GP do PS relativamente à

proposta de alteração em apreciação bem como quanto aos artigos da proposta de lei.

Por último, a Senhora Deputada Mariana Aiveca (BE) precisou que o sentido de voto do

seu grupo parlamentar, relativamente àquela Proposta de Lei, é contra porque não está

em causa qualquer processo legislativo inovador, para além de a nova versão surgida na

sequência do veto do Tribunal Constitucional - que nem sequer mereceu o consenso por

parte dos parceiros sociais - lhe suscitar as maiores dúvidas. Relativamente à proposta

de alteração do GP do PCP a posição é de abstenção em virtude de a mesma estar

direcionada para os despedimentos dos mais jovens.

Em outros assuntos, o Senhor Presidente informou que a próxima reunião da Comissão

seria agendada para dia 2 de abril, pelas 12 horas, em conjunto com a Comissão de

Saúde para receber em audiência uma delegação parlamentar congénere finlandesa.

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada pelas doze horas e cinquenta

minutos, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será

assinada.

O Presidente,

(José Manuel Canavarro)

Palácio de São Bento, 02 de abril de 2014.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA SOCIAL E TRABALHO

Reunião de 26 de março de 201.4
Folha de Presenças

(Ata n.° 186/XII/ 3.a SL)

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados:

Adão Silva
Arménio Santos
Artur Rêgo
Clara Marques Mendes
Idália Salvador Serrão
Joana Barata Lopes
João Figueiredo
João Paulo Pedrosa
Jorge Machado
José Manuel Canavarro
Maria das Mercês Borges
Mariana Aíveca
Mário Ruivo
Miguel Laranjeiro
Nuno Sá
Otília Ferreira Gomes
Pedro Roque
Sófia Fertuzinhos
Teresa Costa Santos
Vieira da Silva
David Costa

Faltaram os seguintes Senhores Deputados:

Andreia Neto
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